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1. DECLARAÇÃO ANUAL DO CONTADOR 
 
Esta declaração refere-se às Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas de 31 de 

dezembro de 2023 da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco - UFAPE. 
 
Esta declaração reflete a conformidade contábil das demonstrações contábeis encerradas 

em 31 de dezembro de 2023 e é pautada na Macrofunção 020315 – Conformidade Contábil, 
presente no Manual SIAFI- Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 

 
As demonstrações contábeis – Balanço Patrimonial, Demonstração de Variações 

Patrimoniais, Demonstração de Fluxo de Caixa, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e suas 
Notas Explicativas – encerradas em 31 de dezembro de 2023, estão, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com a Lei 4.320/64 , o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o 
Manual SIAFI e demais legislações contábeis aplicáveis, exceto quanto os assuntos mencionados a 
seguir (os quadros estão relacionados por ordem decrescente de relevância): 

 
Descrição sintética: Restrições à Boa Gestão Contábil da Entidade 

Explicação: 

 
Em função dos assuntos detalhados no tópico 3.6 do presente Relatório Contábil 
(RESTRIÇÕES À CONFORMIDADE CONTÁBIL DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS), a 
UFAPE, através de sua entidade tutora, a Universidade Federal Rural de 
Pernambuco – UFRPE, executou de forma precária as atividades próprias da gestão 
contábil, especialmente em decorrência dos seguintes itens: 
 

• Ausência de profissionais disponíveis para a realização permanente das 
atividades de análise contábil (situação imposta pela necessidade urgente 
de destacar servidores para o fechamento mensal da folha de pagamentos 
e o desenvolvimento e manutenção das rotinas de gestão fiscal); 

• Ausência de profissionais disponíveis para o planejamento e execução das 
atividades de gestão de custos); 

• Ausência de profissionais substitutos para a Diretoria do Departamento de 
Contabilidade e para a Conformidade Contábil; 

• Concentração das atividades de direção do Departamento de 
Contabilidade e de manutenção dos registros de Conformidade Contábil 
em um único servidor; 

• Ausência de profissional para os Registros de Conformidade de Gestão. 
 
Até a data em que se redige este relatório, a UFAPE ainda havia em seu corpo 
próprio de servidores equipe contábil. Contudo, já há certame de seleção de 
servidores por concurso público em tramitação. 
 

Possível efeito sobre as 
Demonstrações Contábeis: 

 
Com tal problemática, ficaram prejudicadas as atividades com vistas a atestar a 
regularidade dos saldos presentes nas Demonstrações Contábeis, de tal maneira 
que, após cientificar a administração e a Auditoria Interna, não foi possível emitir 
os registros de conformidade contábil de UG e de Órgão para os meses de agosto a 
novembro de 2023. 
 

Providências adotadas ou a 
adotar: 

 
Espera-se que, com o ingresso de servidores por meio de concurso, a UFAPE poderá 
iniciar trabalho de organização de equipe interna para realizar a manutenção de 
suas atividades de natureza contábil e, desta forma, o problema aqui exposto 
poderá ser mitigado. 
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Descrição sintética: Ausência dos Registros de Conformidade de Gestão 

Explicação: 

 
Atualmente, os registros, que devem ser realizados pela UFRPE, por ainda estar na 
condição de tutora da UFAPE, não são realizados em função da ausência de função 
gratificada para a posição e de servidor disponível na Gerência de Contabilidade e 
Finanças da UFRPE para ser destacado para esta atividade. Maiores explicações 
sobre esse aspecto podem ser observadas no item 3.6 deste Relatório Contábil 
(RESTRIÇÕES À CONFORMIDADE CONTÁBIL DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS). 
 

Possível efeito sobre as 
Demonstrações Contábeis: 

 
Com o agravamento das condições de trabalho na Gerência de Contabilidade e 
Finanças da UFRPE, a ausência da conformidade de gestão passa a trazer risco 
elevado sobre a avaliação de qualidade da informação contábil evidenciada, ficando 
prejudicada, especialmente, as características qualitativas da fidedignidade e da 
verificabilidade, presentes na NBC TSP Estrutura Conceitual. Por conseguinte, 
também o registro da conformidade contábil fica prejudicado. 
 

Providências adotadas ou a 
adotar: 

 
Mais uma vez, espera-se que, com o ingresso de servidores por meio de concurso, 
a UFAPE poderá iniciar trabalho de organização de equipe interna para realizar a 
manutenção de suas atividades e, desta forma, o problema aqui exposto poderá ser 
mitigado. 
 

 
 

Descrição sintética: Ausência de Inventário e Avaliação de Ativos Imobiliz. e Intangíveis 

Explicação: 

 
Atualmente os valores presentes nas contas de ativos imobilizados e intangíveis da 
UFAPE encontram-se confundidos dentre os ativos imobilizados e intangíveis da 
UFRPE que, por sua vez, encontram-se defasados em decorrência dos seguintes 
aspectos principais: 
 

• Ausência de realização de inventário e avaliação patrimonial dos bens 
móveis há aproximadamente 10 anos (houve, contudo, a invalidação do 
trabalho de avaliação patrimonial dos bens móveis realizado nessa última 
contratação em decorrência do descumprimento de normas contábeis do 
setor público); 

• Ausência de software de gestão patrimonial em funcionamento adequado 
para o setor público; 

• Ausência de conciliações entre as informações contábeis e patrimoniais 
dos ativos imobilizados (especialmente dos bens móveis) e intangíveis. 

 

Possível efeito sobre as 
Demonstrações Contábeis: 

 
Não há elementos suficientes para a mensuração com segurança dos possíveis 
efeitos desta falha. Contudo, por representar percentual relevante de todo o 
patrimônio bruto da entidade, estima-se que o impacto seja igualmente relevante, 
especialmente pela presença de ativos da UFAPE dentre aqueles registrados no 
patrimônio da UFRPE. 
 

Providências adotadas ou a 
adotar: 

 
Quanto ao imobilizado e intangível, a UFRPE realizou a abertura de processo 
administrativo para a contratação de empresa a atuar na realização de inventário e 
avaliação dos bens móveis da entidade. Tal processo encontra-se, até o momento 
em que escreve este relatório, em fase de definição de aspectos do termo de 
referência a ser elaborado. 
 
Quanto aos ativos intangíveis, já ocorreram tratativas sobre o assunto ao longo de 
2023, mas ainda não há trabalho formal instituído. 
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Descrição sintética: Ausência Conciliação entre as Informações Patrimoniais e da Contabilidade 

Explicação: 

 
Em função dos motivos expostos no quadro anterior, não é viável a conciliação 
entre as informações do patrimônio (que também não concluiu a adoção efetiva do 
SIADS) e da contabilidade. Situação agravada pela falta de identificação clara entre 
os ativos pertencentes à UFRPE ou À UFAPE. 
 

Possível efeito sobre as 
Demonstrações Contábeis: 

 
Não havendo conciliação, estima-se que possíveis sinistros ocorridos com os ativos 
não estejam sendo devidamente comunicados à Contabilidade que, desta forma, 
pode estar submetendo à depreciação itens não mais existentes ou com vida e útil 
e valores não revisados. 
 

Providências adotadas ou a 
adotar: 

 
Quanto ao imobilizado e intangível, a UFRPE realizou a abertura de processo 
administrativo para a contratação de empresa a atuar na realização de inventário e 
avaliação dos bens móveis da entidade, também com o intuito de fazer a 
segregação entre os ativos da UFRPE e da UFAPE. Tal processo encontra-se, até o 
momento em que escreve este relatório, em fase de definição de aspectos do termo 
de referência a ser elaborado. 
 
Após a finalização deste trabalho e com a utilização plena do SIADS pela entidade, 
poderá ser iniciado trabalho de conciliação mensal entre as informações contábeis 
e patrimoniais. 
 

 
 

Recife, 02 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 

Dayvison Spindola Soares Bezerra 
Diretor do Departamento de Contabilidade 

Contador Responsável pela Conformidade Contábil 
SIAPE 2080025 (UFRPE) 

CRC PE-023764/O-7 
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2. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
2.1. BALANÇO PATRIMONIAL 
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2.2. DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
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2.3. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
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2.4. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
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2.5. BALANÇO FINANCEIRO 
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3. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

 
3.1. INFORMAÇÕES GERAIS 
 

 
3.1.1. Natureza Jurídica da Entidade 

 
A Universidade Federal do Agreste de Pernambuco integra a administração indireta da união, 

está diretamente vinculada ao Ministério da Educação, possui o código de órgão de nº. 26456 e 
possui apenas uma unidade gestora executora sob o nº. 156687, gestão nº. 26456. 

 
Sua criação foi iniciada pela Lei Federal nº 13.651, de 11 de abril de 2018, através do 

desmembramento da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) / Unidade Acadêmica de 
Garanhuns (UAG). Em 1º de janeiro de 2019, por meio do Decreto nº 9.660, o Poder Executivo 
vinculou a UFAPE como entidade da administração pública federal. 

 
 
3.1.2. Domicílio da Entidade 

 
A entidade está localizada na Avenida Bom Pastor, s/n.º, Boa Vista - Garanhuns/PE, CEP: 

55292-278. 
 
 

3.1.3. Natureza das Operações e Principais Atividades da Entidade 
 

A Universidade Federal do Agreste de Pernambuco é Instituição Federal de Ensino Superior 
(IFES), com atuação nas áreas de graduação, pesquisa e inovação, extensão e assistência estudantil. 

 
 
3.1.4. Declaração de Conformidade com a Legislação e Normas Contábeis Aplicáveis 
 
As Demonstrações Contábeis da Universidade Federal Rural de Pernambuco são elaboradas 

em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, do Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto 
nº 93.872/1986, da Lei nº 10.180/2001 e da Lei Complementar nº 101/2000. Abrangem, também, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o Manual 
SIAFI. 
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3.2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

Elaboradas a partir das informações constantes no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI), as DCON da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco 
- UFAPE (Órgão nº. 26456) representam as informações referentes a sua única Unidade Gestora 
(156687). 

 
As estruturas e a composição das DCON estão de acordo com as bases propostas pelas 

práticas contábeis brasileiras (doravante modelo PCASP). Dessa forma, considerando a natureza 
desta UFAPE, as DCON são compostas por: 

 
I. Balanço Patrimonial (BP); 
II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 
III. Balanço Orçamentário (BO); 
IV. Balanço Financeiro (BF); e 
V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 
 
O uso do conceito de conta única, derivado do princípio de unidade de tesouraria (conforme 

art. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/1986), exige que todas as receitas e as despesas, orçamentárias e 
extraorçamentárias, sejam controladas em um único caixa. Dessa forma, no BF, os saldos oriundos 
do exercício anterior e os destinados ao exercício seguinte estarão concentrados no grupo Caixa e 
Equivalentes de Caixa. 
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3.3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 

A seguir, são apresentados os principais critérios e políticas contábeis adotados no âmbito 
da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco, tendo em consideração as opções e premissas 
do modelo PCASP. 
 
 

3.3.1. Moeda funcional e saldos em moedas estrangeiras 
 

Como um órgão integrante da União, a moeda funcional adotada pela UFAPE é o Real. Os 
saldos em moeda estrangeira, quando for o caso, são convertidos para a moeda funcional, 
empregando-se a taxa de câmbio vigente na data das demonstrações contábeis. 

 
A única exceção se refere aos saldos iniciais de Caixa e Equivalentes de Caixa, no BF e na DFC, 

que utilizam a taxa vigente no dia 31 de dezembro do exercício anterior. 
 
 

3.3.2. Caixa e equivalentes de caixa 
 

Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e aplicações de liquidez 
imediata. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo e, quando aplicável, são 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. 
 
 

3.3.3. Créditos a curto prazo 
 

Compreendem os direitos a receber a curto prazo e, na UFAPE, referem-se, em especial, a: 
 

i. créditos não tributários; 
ii. transferências concedidas; e 
iii. adiantamentos. 

 
Os valores são mensurados e avaliados pelo valor original, acrescido das atualizações 

monetárias e juros. É constituído também ajuste para perdas, com base na análise dos riscos de 
realização dos créditos a receber. 
 
 

3.3.4. Estoques 
 

No caso específico da UFAPE, compreenderá, especialmente, o almoxarifado da instituição, 
em função da natureza das atividades que desempenha. Na entrada, esses bens serão avaliados 
pelo valor de aquisição ou produção/construção. 

 
O método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é o custo médio ponderado. 

Há, também, a possibilidade de redução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes 
para perdas ou para redução ao valor de mercado, quando o valor registrado estiver superior ao 
valor de mercado. 
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3.3.5. Investimentos 
 

Quando mensuráveis, serão registradas as reduções ao valor recuperável (impairment), fruto 
de avaliações periódicas. 

 
 
3.3.6. Imobilizado 

 
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. Será reconhecido inicialmente com 

base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos 
à depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil definida), bem como à redução 
ao valor recuperável e à reavaliação. 

 
Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção serão incorporados ao valor do 

imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios 
econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles serão reconhecidos diretamente 
como variações patrimoniais diminutivas do período. 

 
A UFRPE está em fase de implantação de trabalho de inventário dos bens móveis e de 

avaliação dos seus bens móveis e imóveis da entidade visando, além da atualização dos saldos 
patrimoniais, a segregação entre os bens da UFRPE e os da UFAPE. 
 
 

3.3.7. Intangível 
 

Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manutenção da atividade 
pública ou exercidos com essa finalidade, serão mensurados ou avaliados com base no valor de 
aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando 
tiverem vida útil definida) e o montante acumulado de quaisquer perdas do valor que tenham 
sofrido ao longo de sua vida útil por redução ao valor recuperável (impairment). 

 
Durante o exercício de 2023, o Departamento de Contabilidade da UFRPE já se comunicou 

com os departamentos responsáveis para a implementação de trabalho de inventário e avaliação 
dos ativos intangíveis do órgão. 
 
 

3.3.8. Depreciação, amortização e exaustão de imóveis não cadastrados no SPIUNET e 
bens móveis 

 
A base de cálculo para a depreciação, a amortização e a exaustão é o custo do ativo 

imobilizado, compreendendo tanto os custos diretos como os indiretos. O método de cálculo dos 
encargos de depreciação aplicável a toda a Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
para os bens imóveis que não são cadastrados no SPIUnet e para os bens móveis é o das quotas 
constantes. 

 
Não há trabalho de gestão de depreciações e amortizações dos ativos imobilizados e 

intangíveis instituído para a UFAPE em razão de seus ativos ainda estarem confundidos dentre os 
ativos da UFRPE. 
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3.3.9. Depreciação, amortização e exaustão de imóveis cadastrados no SPIUNET 
 

O valor depreciado dos bens imóveis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais é apurado mensal e automaticamente pelo sistema SPIUnet sobre o valor depreciável da 
acessão, utilizando-se, para tanto, o Método da Parábola de Kuentzle, e a depreciação será iniciada 
no mesmo dia em que o bem for colocado em condições de uso. 

A vida útil será definida com base no laudo de avaliação específica ou, na sua ausência, por 
parâmetros predefinidos pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU) segundo a natureza e as 
características dos bens imóveis. Nos casos de bens reavaliados, independentemente do 
fundamento, a depreciação acumulada deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor. 

 
 
3.3.10. Passivos circulantes e não circulantes 

 
As obrigações da UFAPE serão evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações monetárias e cambiais 
ocorridas até a data das demonstrações contábeis. 

 
Os passivos circulante e não circulante apresentarão a seguinte divisão: 
 

i. obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; 
ii. fornecedores e contas a pagar; 
iii. obrigações fiscais; e 
iv. demais obrigações. 

 
 

3.3.11. Benefícios a servidores 
 

Os benefícios a servidores, referentes a benefícios de curto prazo para os servidores atuais, 
serão reconhecidos pelo regime de competência de acordo com os serviços prestados, sendo 
registrados como variações patrimoniais diminutivas. Os benefícios com aposentadoria e assistência 
médica serão também reconhecidos pelo regime de competência. 
 
 

3.3.12. Ativos e passivos contingentes 
 

Os ativos e passivos contingentes não serão reconhecidos nas demonstrações contábeis. 
Quando relevantes, são registrados em contas de controle e evidenciados em notas explicativas. 

 
 
3.3.13. Apuração do resultado 
 
No modelo PCASP, é possível a apuração dos seguintes resultados: 
 

i. Patrimonial; 
ii. Orçamentário; e 

iii. Financeiro. 
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3.3.14. Resultado Patrimonial 
 

A apuração do resultado patrimonial implica a confrontação das variações patrimoniais 
aumentativas (VPA) e das variações patrimoniais diminutivas (VPD). 

 
As VPAs são reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos fluirão para a 

UFRPE e quando puderem ser mensuradas confiavelmente, utilizando-se a lógica do regime de 
competência. A exceção se refere às receitas de transferências recebidas, que seguem a lógica do 
regime de caixa, o que é permitido de acordo com o modelo PCASP. 

 
As VPDs são reconhecidas quando for provável que ocorrerão decréscimos nos benefícios 

econômicos para a UFAPE, implicando em saída de recursos ou em redução de ativos ou na assunção 
de passivos, seguindo a lógica do regime de competência. A exceção se refere às transferências 
concedidas, que seguem a lógica do regime de caixa, o que é permitido de acordo com o modelo 
PCASP. 

 
A apuração do resultado se dá pelo encerramento das contas de VPA e VPD, em 

contrapartida a uma conta de apuração. Após a apuração, o resultado é transferido para conta de 
Superávit/Déficit do Exercício. O detalhamento do confronto entre VPA e VPD é apresentado na 
Demonstração das Variações Patrimoniais. 
 
 

3.3.15. Resultado Orçamentário 
 
O regime orçamentário da União segue o descrito no art. 35 da Lei nº 4.320/1964. Desse 

modo, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele 
legalmente empenhadas. 

 
O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias realizadas 

e as despesas orçamentárias empenhadas. O superávit/déficit é apresentado diretamente no 
Balanço Orçamentário. 
 
 

3.3.16. Resultado Financeiro 
 
O resultado financeiro representa o confronto entre ingressos e dispêndios, orçamentários 

e extraorçamentários, que ocorreram durante o exercício e alteraram as disponibilidades da UFAPE. 
 
No Balanço Financeiro, é possível identificar a apuração do resultado financeiro. Em função 

das particularidades dos órgãos da União, pela observância do princípio de caixa único, é possível, 
também, verificar o resultado financeiro na Demonstração dos Fluxos de Caixa.  
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3.4. PRINCIPAIS MUDANÇAS DE PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 

O exercício de 2023 é o quarto da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco enquanto 
órgão independente, porém ainda sob tutela da UFRPE no SIAFI. Desta forma, assumirá todas as 
características da gestão contábil, orçamentária e financeira da UFRPE (responsável por estas 
execuções em nome da UFAPE). 
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3.5. MUDANÇA DE ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 

A estrutura administrativa da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco ainda está 
em desenvolvimento, só tendo, no final do terceiro trimestre de 2023, a sua estrutura própria de 
servidores dentro do SIAPE. Tal estrutura, contudo, ainda não está completa, pelo que há, em 
andamento, processo de seleção de novos servidores em curso. 
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3.6. RESTRIÇÕES À CONFORMIDADE CONTÁBIL DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
A conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

consiste na certificação de que as demonstrações contábeis geradas pelo Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) estão de acordo com a Lei nº 4.320/1964, com 
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e com os procedimentos descritos 
na Macrofunção 020315 do Manual Siafi, além de permitir a sinalização de situações que possam 
causar distorções relevantes nos valores evidenciados. 

 
Os gestores e os profissionais de contabilidade são conjuntamente responsáveis pela 

conformidade das demonstrações contábeis: os gestores, por praticarem os atos e fatos que 
promovem impacto nessas demonstrações; e os profissionais de contabilidade, por analisarem as 
informações e proporem as soluções para correção de eventuais inconsistências contábeis. 

 
No encerramento do quarto trimestre de 2023 foi realizado o registro formal de duas 

restrições na Conformidade Contábil do mês de dezembro/2023, decorrentes da ausência dos 
Registros de Conformidade de Gestão e da falta de inventário e avaliação dos bens móveis e 
intangíveis da entidade. Ainda, foi destacado na observação do registro de conformidade a 
informação de que houve a “IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE OUTRAS QUESTÕES CONTÁBEIS EM 
VIRTUDE DOS ASSUNTOS EXPOSTOS NO PROCESSO 23082.24774/2023-63 (UFRPE)”. 

 
Tal comunicação feita na conformidade se deve aos fatos decorrentes de severas restrições 

administrativas que culminaram por afetar a gestão contábil do órgão, podendo trazer riscos na 
correção das análises contábeis. 

 
Por meio do processo nº. 23082.24774/2023-63 (bem como os demais processos anteriores 

a este e nele referenciados) a administração da UFRPE, que ainda está como tutora desta UFAPE, 
foi comunicada dos riscos aos quais a gestão contábil da entidade está submetida pela inadequada 
estrutura de servidores e funções gratificadas para o pleno exercício de atividades de suporte à 
conformidade contábil. 

 
Os riscos apontados no referido processo são os elencados a seguir, cuja natureza principal 

já havia sido relatada no teor dos pleitos deste Departamento de Contabilidade, do Departamento 
de Finanças e da Gerência de Contabilidade e Finanças (UFRPE) nos processos 23082.33894/2022-
71 e 23082.011891/2023-67: 

 
I. Risco de violação do princípio da segregação de funções: Com a ausência de função 

gratificada para a posição de Contador Responsável pela Conformidade Contábil, esta 
função continua sendo exercida pelo antigo conformista, que é o atual Diretor de 
Contabilidade. Tal acúmulo não encontra respaldo na legislação, que prevê que o 
conformista contábil não pode exercer atos de gestão (item 8.1.2 da Macrofunção SIAFI 
nº. 020315). Logo, avaliamos que tal acúmulo constitui elemento de falta grave na gestão 
contábil, especialmente pelo fato de que, com o acúmulo, diversas análises próprias ao 
exercício da conformidade não têm sido realizadas pela ausência de tempo hábil em 
decorrência do volume de atividades da diretoria. Em outra perspectiva, este acúmulo 
tem como consequência inevitável o fato de que o conformista tem dado conformidade 
sobre fatos contábeis decorrentes dos atos de gestão que ele próprio executa enquanto 
diretor; 
 

II. Risco da Ausência de Gestor Contábil Substituto: Dado que o Departamento não possui, 
até então, a nomeação de substituto para a posição de Diretor de Contabilidade, nos 
afastamentos legais deste, a responsabilidade pela gestão do Departamento de 
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Contabilidade passa a ser do Gerente de Contabilidade e Finanças, cujas 
responsabilidades atuais não permitiriam o bom acompanhamento das atividades do 
Departamento numa possível situação de acúmulo de funções gerenciais nos períodos 
de férias ou licenças do gestor contábil; 

 
III. Risco de Conformidade Contábil indevida: Um outro agravante ao acúmulo das 

atribuições de Diretor de Contabilidade e de Conformista Contábil é a inexistência de 
servidor designado para a função de Conformista dos Registros de Gestão. Tal atividade 
é de exercício obrigatório, sua regulação operacional é dada pela Macrofunção SIAFI nº. 
020314 e constitui instrumento que subsidia o próprio registro da Conformidade Contábil 
(item 2.1.2 da Macrofunção SIAFI nº. 020315), de maneira tal que, sem a garantia de que 
os documentos registrados no SIAFI representam corretamente os fatos que visam 
registar, a Conformidade Contábil fica descoberta e sob risco elevado de atestar correção 
em itens incorretos. Desta forma, sem condições de haver análise criteriosa dos saldos 
contábeis, fruto de acúmulo que decorre da inexistência de pessoal gratificado para 
exercer tais atividades, há risco de registro indevido da Conformidade Contábil; 
 

IV. Risco de evidenciação incorreta das informações contábeis: Com o quantitativo 
insuficiente de Contadores no departamento, não estão sendo realizadas as conciliações 
e análises contábeis que seriam fundamentais, o que põe sob risco elevado a veracidade 
das informações comunicadas nos demonstrativos da instituição; 

 
V. Risco do não cumprimento de prazos contábeis: Em decorrência da falta de pessoal com 

responsabilidade atribuída por meio de função gratificada, atividades analíticas de maior 
complexidade ficam sob a análise do próprio Diretor de Contabilidade, podendo surgir 
casos de violações de prazos legalmente instituídos para a apresentação das informações 
em decorrência da falta de tempo hábil para realizar as análises correspondentes; 

 
VI. Risco da apresentação intempestiva de informações para transparência: Ainda em 

decorrência da sobrecarga de atividades, ausência de funções gratificadas e restrições 
no quantitativo de servidores com dedicação específica e formação compatível, a 
atualização das informações sobre a transparência das informações contábeis, 
orçamentárias e financeiras no portal da entidade fica comprometida e já se apresentam 
defasadas; 

 
VII. Risco na qualidade dos pronunciamentos técnicos do setor: Ainda em decorrência da 

falta de funções gratificadas para o departamento, diversas atribuições de elaboração, 
análise e revisão de pareceres ficam sob a tutela do Diretor de Contabilidade, de maneira 
que os textos técnicos produzidos, que orientam diversos outros departamentos da 
universidade, ficam sem revisão e saem do Departamento de Contabilidade segundo o 
entendimento exclusivo do Diretor, sem a possibilidade de revisão, em vários casos, por 
outro servidor com responsabilidade atribuída para esse tipo de atividade; 

 
VIII. Risco da não realização de atividades fiscais e de custos obrigatórias: A legislação em 

vigor tem imposto novas obrigações para a contabilidade dos órgãos da administração 
pública. Em especial, as obrigações de natureza fiscal e a necessidade de criação de uma 
gestão de custos impõem um importante volume de novas atribuições. O departamento, 
por possuir domínio sobre ferramentas de business intelligence (Power BI e Tesouro 
Gerencial), tem conseguido manter as análises de natureza fiscal (cuja necessidade será 
ainda maior até o início de 2024), mas corre o risco de não conseguir lidar com as novas 
demandas fiscais que estão por vir e não tem conseguido dar seguimento nos estudos 
para implementação das rotinas de gestão de custos; 

 
IX. Risco da indisponibilidade de pessoal para atender às demandas externas: Com a 

dedicação da equipe técnica contábil às atividades internas, sem ser possível executá-las 
em sua integralidade, não há disponibilidade de pessoal para compor comissões e grupos 
de trabalho. Desta forma, o próprio Diretor de Contabilidade tem assumido a 
participação nas solicitações de comissões e grupos mais recentes, acrescentando mais 
um agravante para a gestão do departamento. Em decorrência disso, já houve caso de 
negativa de participação de servidor da contabilidade para compor comissão 
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(documento sequencial nº. 26 do processo 23082.011510/2020-76). Sem a adoção das 
medidas necessárias para a boa gestão contábil da UFRPE (e da UFAPE) no curto prazo, 
talvez haja a necessidade de solicitarmos autorização para trabalharmos apenas em 
regime interno, sem atender às demandas externas ao departamento (exceto às 
oriundas da administração superior e dos órgãos de controle). 

 

Como consequência desses riscos, não foi possível emitir os registros de conformidade 
contábil para os meses de agosto a novembro de 2023. Situação essa que pode voltar a ocorrer em 
2024 até que passem a existir a estrutura mínima necessária para a existência das análises contábeis 
e para o registro da conformidade de gestão, que são fundamentais para o registro da Conformidade 
Contábil, ou, ainda, que a UFAPE constitua equipe própria de servidores para a gestão contábil da 
entidade. 

 
A UFRPE realizou consultas à UFAPE ao longo do exercício de 2023 com o intuito de receber 

desta última funções gratificadas disponíveis para a estruturação das funções de Conformidade 
Contábil e de Gestão da UFRPE, que também é responsável pela execução dessas atribuições para 
a UFAPE. As tratativas não lograram êxito. 

 
No encerramento do exercício, por outro lado, a administração da UFRPE destacou para o 

Departamento de Contabilidade uma FG-1 e uma FG-4 com vistas à individualização de servidor para 
o registro da Conformidade Contábil e para a Conformidade dos Registros de Gestão. Até o 
encerramento do exercício nenhum servidor habilitado para tais encargos havia aceitado a 
indicação para essas funções pelas razões a seguir: 

 

• Conformista Contábil: Dos servidores ocupantes do cargo de Contador na entidade, 
apenas dois exercem suas atividades na setorial contábil da UFRPE, sendo um deles 
o então e atual Diretor do Departamento de Contabilidade (que ainda estava na 
condição de Contador Responsável até o término do exercício em questão) e o outro 
profissional esteve impossibilitado por questões pessoais e também por ser o único 
Contador disponível para a execução das atividades de prerrogativa exclusiva do 
cargo, tais como a emissão de pareceres, realização de análises específicas de maior 
complexidade, e também de atividades que não possuíam outro servidor disponível 
para a sua execução (no caso do destaque do servidor contador para a Conformidade 
Contábil), tais como os registros de apropriação por competência de 13º e férias, dos 
processos de reconhecimento de dívida e de outros registros de natureza patrimonial 
e orçamentária semelhantes no SIAFI. O atual Diretor de Contabilidade seguiu, pois, 
designado como o responsável pela Conformidade Contábil da entidade no SIAFI, o 
que, como já discutido, é incompatível com o cargo de gestão que ocupa. 
 

o Observação: No início de 2024, até a data em que se escreve este relatório, 
houve a chegada no Departamento de Contabilidade de novo servidor 
Técnico em Contabilidade e, com isso, será possível fazer a distribuição parcial 
das atividades do profissional Contador para os demais membros do setor, 
razão esta que motivou a aceitação deste para o exercício dos encargos do 
registro da Conformidade Contábil. A realização dos registros de tal 
conformidade no SIAFI, contudo, continua na dependência de nomeação de 
profissional para o registro da Conformidade dos Registros de Gestão e da 
chegada de pessoal para a retomada dos serviços de análises contábeis, que 
são base fundamental, como já explicitado, para os registros da 
Conformidade Contábil. 
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• Conformista de Gestão: Sendo atividade de elevada responsabilidade, a FG-4 foi 
considerada por todos os servidores hábeis consultados como incompatível com o 
exercício da função de responsável pelos Registros de Conformidade de Gestão. 

 
Com vistas a não inviabilizar o processo de Prestação de Contas da entidade, não obstante a 

ausência dos registros de Conformidade Contábil para os meses de agosto a novembro de 2023, 
foram restringidas as atividades administrativas do Departamento no encerramento de 2023 e início 
de 2024 para, em esforço concentrado, tornar possível, em caráter de exceção, o registro da 
Conformidade Contábil do último mês do ano e a elaboração deste Relatório Contábil da UFAPE, 
além daquele da UFRPE. 

 
Por fim, com tais condições, e especialmente frente a ausência de equipe dedicada às 

análises contábeis necessárias e a falta de suporte à conformidade contábil, é necessário ponderar 
que também restam prejudicadas a elaboração das Notas Explicativas, também afetadas pelos 
aspectos discutidos no tópico a seguir. 
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3.7. COMPOSIÇÃO DOS PRINCIPAIS ITENS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

Tendo em vista que parte da execução orçamentária, financeira e patrimonial da 
Universidade Federal do Agreste de Pernambuco, ainda está sob a titularidade da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco – UFRPE, julga-se não haver itens com materialidade suficiente nas 
demonstrações contábeis e que careçam esclarecimentos adicionais. Reforça este aspecto o fato de 
que o ativo imobilizado da entidade, que costumeiramente se aproxima de 90% do ativo total em 
instituições de ensino superior, ainda está registrado como patrimônio da UFRPE. 

 
Destaque-que que parte da execução orçamentária da UFAPE tem sido realizada de forma 

descentralizada pela UFRPE, por meio de TED, até o final do terceiro trimestre de 2023. Esse fator 
também impede que sejam obtidos indicadores mensuráveis com segurança para que se extraiam 
análises e conclusões corretas (ainda que por estimativa) para a UFAPE. 

 
Tão logo a execução passe a ocorrer mais intensamente no Órgão da UFAPE, as 

demonstrações contábeis passarão a ser afetadas de forma relevante e, consequentemente, serão 
objeto de análises mais contundentes. 

 
Desta forma, os efeitos relevantes da execução orçamentária da UFAPE, estão consignados 

nos demonstrativos da UFRPE, integrantes do Relatório Contábil da UFRPE, mas não foi possível 
estimar com segurança o impacto orçamentário, financeiro e patrimonial decorrente da 
segregação administrativa das duas entidades, pelos motivos aqui expostos e, em especial, pelo 
assunto discutido no tópico 3.6 deste Relatório Contábil. 
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